
 00025.004962/2023-54
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 248/2024/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.      

A sua Excelência o Senhor
Senador Rogério Carvalho
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 - 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF

 

 

Assunto: Promulgação de veto aposto a Projeto de Lei.

 
 
 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho Mensagem com a qual o Senhor Presidente da República comunica que
promulgou as partes vetadas do Projeto de Lei nº 1.459, de 2022, transformado na Lei nº 14.785,
de 27 de dezembro de 2023, restituindo o autógrafo.

 

Atenciosamente,

 
 
 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos, Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 22/05/2024, às 18:20, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 5764858 e o código
CRC 571C8311 no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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LEI Nº 14.785, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 

produção, a embalagem, a rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a utilização, a importação, a 
exportação, o destino final dos resíduos e das 
embalagens, o registro, a classificação, o 
controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, de produtos de controle 
ambiental, de seus produtos técnicos e afins; 
revoga as Leis nºs 7.802, de 11 de julho de 
1989, e 9.974, de 6 de junho de 2000, e partes 
de anexos das Leis nºs 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999. 

o PRESIDENTE D A R E P Ú B L I C A, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do 

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº 14.785, de 27 
de dezembro de 2023: 

"Art. 4º ............................. .................................................... .. ... .... .......... ..... ...... .. ... ..... . 

§ 5º .... .... ... .... .... ..... ..... .... .. ... ....................... ...... ........ ............................... .... .... .... ....... . . 

V- coordenar as reaná lises dos riscos;" 

11 

"Art. 27. Serão avaliadas tecnicamente pelo órgão registrante as seguintes 
alterações de registro: 

I- processo produtivo; 

11- especificações do produto técnico e formulado; 

111- alteração de matérias-primas, de outros ingredientes ou de aditivos; 

11 
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"Art. 28. O órgão federa l responsável pelo setor da agricu ltura é o coordenador do 
processo de reaná lise dos agrotóxicos e poderá solicitar informações aos órgãos da saúde e 
do meio am biente para complementar sua análise. 

Parágrafo único. O órgão federa l responsável pelo setor do meio ambiente é o 
coordenador do processo de reaná lise dos produtos de controle ambiental e poderá so licitar 
informações ao órgão da saúde para complementar sua análise." 

"Art. 29 . .. ..... .. ... ......... .. ... ... ....... ........ .... ..... ...... ..................... .... ... .. ... ....... ... ................ . 

§ 2º Os pedidos de registro de produtos à base do ingrediente ativo em reanálise 
poderão ser deferidos pelo órgão federal responsável pelo setor da agricultura enquanto 
não concluir sua reaná lise." 

"Art. 30 ... .................................................. .. .. .. ... ... .... .. ...... .. ... ..... .... .... ..... ... ... ............. . 

§ 2º Os pedidos de registro de produtos à base do ingrediente ativo em reanálise 
poderão ser concedidos pelo órgão federal responsável pelo setor do meio ambiente 
enquanto não conclu ir sua reanál ise." 

Brasília,..:2 \ de maio de 2024; 20 da Independência e 136º da Repúb lica. 


